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A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES(RELATORA):Como relatado, trata-se de apelações criminais interpostas pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e pela defesa de ELAINE CRISTINA MORTEIRO SILVA e SANDRA SUELY CECIM MOTA DA SILVA (FLS. 2409/2429) contra sentença proferida pelo Juízo da 4ª Vara Federal da Seção Judiciária do Estado do Pará, que as condenou  às penas de 05 (cinco) anos e 05 (cinco) meses de reclusão e 88 (oitenta e oito) dias-multa, pela prática do crime de peculato (art. 312 do CP, por 07 vezes) na forma do art. 71 do CP, e absolveu os demais réus quanto aos crimes tipificados nos artigos 90 e 95 da Lei 8.666/1993 e nos artigos 304 c/c 298 e/ou 312, todos do Código Penal. 
A sentença também absolveu as ora apelantes da prática do crime previsto no art. 288 do CP e Fabiana de Oliveira Lima Santos Vaughan de Oliveira da prática do crime de peculato.
1. Contextualização dos Crimes
No caso, a presente ação tem por objeto apurar irregularidades praticadas no bojo do Pregão Presencial para Registro de Preços n. 280/2009 – CPL/PMB/FUMBEL, apuradas pela Controladoria-Geral da União, sendo objeto de Procedimento Investigatório Criminal n. 1.23.000.001593/2010-51, consistente em uma série de ações que supostamente conduziram à restrição da competitividade, favorecimento de empresa concorrente/direcionamento do resultado do certame. 

O Ministério Público Federal ofereceu denúncia imputando aos apelados ALAN DIONÍSIO SOUZA LEÃO DE SALES e MARIA DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA CUNHA a prática dos crimes descritos nos artigos 312, caput, do Código Penal, art. 90 e 95 da Lei 8.666/93, art. 304 c/c 298 e 288, todos do Código Penal, em concurso material (art. 69 do CP), FABIANA DE OLIVEIRA LIMA SANTOS VAUGHAN DE OLIVEIRA, SANDRA SUELY CECIM MOTA DA SILVA e ELAINE CRISTINA MONTEIRO SILVA pelo cometimento dos crimes previsto nos artigos 312 c/c 288, todos do Código Penal.

Em relação à conduta dos membros da comissão de licitação, a denúncia narrou o seguinte (fls. 33/34):

1) Alan Dionísio Sousa Leão de Sales – desempenhou a principal função no Pregão 280/2009, coordenando todos os crimes cometidos. Como pregoeiro da Prefeitura, tinha o controle e coordenação da licitação pública, tendo montado, com o auxílio da servidora Maria da Conceição Oliveira Cunha, também membro da CPL da Prefeitura de Belém, a cotação inicial de preços, inclusive incorporando ao procedimento os orçamentos materialmente falsos atribuídos às empresas NONO EVENTO LTDA – NONOMKT Marketing Integrado e HUNDERTMARK E DANTAS MARKETING PROMOCIONAL EVENTOS LTDA – CRIAÇÃO Marketing Promocional e Eventos, cujos proprietários afirmaram nunca terem enviado cotações para o citado pregão. Além disso, promoveu o adiamento e cancelamento do pregão, em várias ocasiões, sem dar publicidade às empresas interessadas e, na sessão destinada ao recebimento dos lances, desclassificou ilegalmente a empresa M. FLOZINA S. LIMA ME (SINERGIA PROMOÇÃO DE EVENTOS, FEIRAS & CONGRESSOS), interditou a fase de lances e declarou, prematuramente, a empresa de fachada DITO E FEITO FEIRAS E EVENTOS LTDA ME como vencedora, habilitando-a a celebrar os consequentes contratos com o Poder Público municipal. Ademais, integrou a cadeia que causou o desvio dos recurso federais em favor da empresa DITO E FEITO FEIRAS E EVENTOS LTDA ME, vencedora do pregão fraudulento, pois a licitação foi montada exatamente para adjudicar à empresa o milionário objeto, ao que se seguiu o narrado desvio do patrimônio da saúde.
2) Maria da Conceição Oliveira Cunha – integrante da Comissão de Licitação da Prefeitura e auxiliar do pregoeiro ALAN DIONÍSIO em todos os procedimentos do Pregão 280/2009, promovendo o desvio dos recurso federais em favor da empresa DITO E FEITO FEIRAS E EVENTOS LTDA ME.
3) Fabiana de Oliveira Lima Santos Vaughan de Oliveira – grande beneficiada com o Pregão.  É esposa do chefe do gabinete do Prefeito de Belém, Emerson José Vaughan de Oliveira e administradora da empresa FAZ E ACONTECE CERIMONIAL E EVENTOS LTDA. Representou esta empresa no Pregão 280/2009 apena formalmente, já que seu objetivo era que a empresa DITO E FEITO vencesse a licitação, já que os eventos da Secretaria de Saúde seriam organizados pela própria FAZ E ACONTECE, como de fato ocorreu. Participou do desvio dos recursos públicos efetuados pela equipe da Comissão de Licitação da Prefeitura, cometendo, na condição de partícipe, o crime de peculato. Registre-se que, na forma do art. 30 do CP, a circunstância de não ser servidora pública não impede a prática do peculato, quando em concurso com servidores.
4) Sandra Suely Cecim Mota da Silva – proprietária e administradora da firma DITO E FEITO FEIRAS E EVENTOS LTDA ME, que venceu o fraudado pregão 280/2009. Prestava serviço de recepcionista da empresa FAZ E ACONTECE e, sob a orientação de Fabiana Santos, criou a empresa de fachada DITO E FEITO exclusivamente para vencer a licitação em análise e celebrar os contratos com o município de Belém. Os eventos eram realizados pela empresa FAZ E ACONTECE, mas sob o signo da DITO E FEITO. Participou ativamente do desvio dos recursos públicos, cometendo o crime de peculato.
5) Elaine Cristina Monteiro Silva – recebeu significativo montante de recursos provenientes da empresa DITO E FEITO. Como membro da CEREST, atestava a realização dos eventos pela firma vencedora do pregão mas, em contrapartida, recebia somas de recursos resultantes da licitação, integrando a cadeia do crime de peculato.

Afirma, ainda, que todos integravam a quadrilha com função definida, praticando o crime previsto no art. 288 do CP.
Devido ao grande número de responsáveis pelos ilícitos perpetrados, a sentença fracionou a demanda em 03 (três) grupos, a fim de viabilizar a regular instrução dos feitos. 

No primeiro grupo constam os membros da comissão de licitação (Alan Dionísio e Maria da Conceição); no segundo, as ações dos representantes legais das empresas que participaram das licitações fraudulentas e receberam recursos da Prefeitura de Belém, e o terceiro e último,  o recebimento de valores por Elaine, servidora pública, sem comprovação de contraprestação, durante a execução do contrato pela empresa DITO E FEITO. 

2. Recurso de apelação do Ministério Público Federal 
O MPF pede a condenação dos réus Alan Dionísio Sousa Leão Sales e Maria da Conceição Oliveira Cunha da prática dos crimes previstos nos art. 90 da Lei 8.666/1993 e arts. 304 c/c 298, 288 e 312 do CP. 

Requer, ainda, a condenação de Suely Cecim Mota da Silva e Fabiana de Oliveira Lima Santos Vaughan de Oliveira da prática do crime de peculato (art. 312 do CP) e/ou do art. 288 do CP.
2.1. Crime do art. 288 do CP
Quanto ao crime previsto no art. 288 do CP, entendo pela manutenção da sentença absolutória para todos os acusados. 

No caso, não restou configurada a associação, de forma estável e permanente, para a prática de uma série indeterminada de crimes, mas sim o mero concurso de agentes para os crimes contra a Lei de Licitação e/ou de peculato. 

Não há provas de que existiu o animus permanente a caracterizar a responsabilidade dos acusados pelo crime de quadrilha ou bando, na forma prevista no art. 288 do CP, de modo que se impõe a manutenção da sentença absolutória.
2.2. Quanto aos réus Alan Dionísio Sousa Leão de Sales e Maria da Conceição Oliveira Cunha
Pugna o órgão ministerial pela reforma da sentença, a fim de que os acusados Alan Dionísio Sousa Leão de Sales e Maria da Conceição Oliveira Cunha, sejam condenados pela prática dos crimes previstos nos artigos 90 da Lei n. 8.666/1993, 304 c/c 298, 288, 312, todos do Código Penal.

O magistrado sentenciante absolveu os acusados Alan Dionisío e Maria da Conceição quanto aos crimes previstos nos art. 90 da Lei 8.666/93 e art. 312, caput, do CP, com base nos seguintes fundamentos, verbis:

Crime previsto no art. 90 da Lei 8.666/93

(...)

“Não há, assim, qualquer violação ao caráter competitivo do procedimento licitatório em razão de atos praticados em sua etapa interna.Com a publicação do edital, qualquer interessado que dele tomasse conhecimento teria a possibilidade de apresentar os termos em que prestaria o serviço à Administração Pública, por não ser restringida a participação, no pregão, àquelas empresas que participaram da fase prévia de pesquisa de preços. Também não há provas de que os réus ALAN DIONÍSIO e MARIA DA CONCEIÇÃO tenham participado da cotação de preços do pregão em referência, eis que este ato não era da competência da comissão permanente de licitação e sim do órgão solicitante do certame, no caso a FUMBEL, conforme demonstrado nos autos. Dessa forma, verifica-se que os acusados não tiveram qualquer ingerência no processo de cotação de preços e, portanto, impossível a prática do delito a eles imputado na denúncia. Por outro lado, já na fase externa da licitação, há a alegação de que o pregão foi adiado, por diversas vezes, sem a observância do princípio da publicidade. Quanto à suposta ausência de publicidade dos atos da Comissão Permanente de Licitação, a instrução processual demonstrou o contrário, vez que a documentação de fls. 1.267/1.275 constante nos autos, demonstra que foram levadas a efeito as publicações dos atos em comento. Por fim, há a alegação de que não foi oportunizada a realização da fase de lances. Ocorre que, verifica-se consignação em ata (fl. 188 do Anexo I) que ‘todas as empresas declinaram de seu direito a lance e a interpor recursos’, o que foi confirmado pela testemunha de defesa LEONCIO CHAVES UCHOA (Fl. 2276-2282), que estava presente no momento do pregão, depondo ainda que não percebeu qualquer irregularidade no procedimento”. (fls. 2351/2352)
Crime do art. 312, caput, do Código Penal
“(...)Conforme já demonstrado alhures, não restaram comprovadas as práticas dos crimes de frustrar ou fraudar mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório (art. 90) e de afastamento de licitante mediante fraude (art. 95), previstos na Lei n. 8.666/93, pelos acusados, portanto, infere-se que, não tendo os réus fraudado o processo licitatório, não existe liame fático probatório a sustentar a configuração da prática do crime de peculato por estes, à míngua de provas de participação no suposto desvio de valores oriundos do contrato da empresa DITO E FEITO com a SESMA. Sendo assim, ausente a materialidade e autoria em relação a esse primeiro núcleo indicado”[Comissão de Licitação].
Todavia, entendo que a sentença que absolveu os acusados quanto a esses crimes não merece prosperar.

No caso, o cerne da questão cinge-se em saber se as condutas adotadas pelos membros da CPL no curso do processo licitatório, de alguma forma, frustraram dolosamente o caráter competitivo do pregão e consequentemente, também propiciou o crime de peculato. 
Na hipótese trazida aos autos, o MPF embasou a denúncia considerando os denunciados incursos nos arts. 90 da Lei 8.666/1993 e 312, caput do CP. Confiram-se:

Art. 90.  Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação: 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
Art. 312 - Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, 
público ou particular, de que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio:

Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa.

O conjunto probatório produzido nos autos revela que os réus concorreram para a frustração do caráter concorrencial do processo licitatório. 
O minucioso trabalho desenvolvido pela auditoria da CGU logrou comprovar a simulação do processo licitatório e a responsabilidade dos réus, voltado ao direcionamento do pregão 280/2009, frustrando a licitude do certame. Confira-se o teor do Relatório de Demandas Especiais n. 00213.000205/2010-70 (fls. 03/42 – Anexo II): 

[...]A análise das licitações realizadas apontou a existência de um esquema de corrupção amplo e organizado orquestrado para fraudar licitações e desviar recursos com direcionamento de licitações, mediante disputa simulada com a participação das mesmas empresas que mantinham determinado grau de vinculação/relacionamentos.[...] Os exames a que se procedeu na documentação referente ao processo licitatório n. 280/2009 e o resultado das circularizações realizadas, juntamente com a oitiva de participantes do procedimento, evidenciam diversas irregularidades, relatadas abaixo, que indicam ser o Pregão Presencial n. 280/2009 fruto de uma simulação, construído para legitimar despesas efetuada com recursos do Fundo Municipal de Saúde.O processo foi permeado de fatos que denotam a intenção da Prefeitura Municipal de Belém/PA em favorecer a empresa DITO E FEITO Feiras e Eventos Ltda. – ME. As cláusulas de direcionamento do edital, aliadas a desclassificação indevida de licitante, os diversos adiamentos do processo licitatório e a postura do pregoeiro na condução do processo, não permitindo que fossem oferecidos lances, fez do Pregão Presencial para registro de preços n. 280/2009 uma simulação de licitação afrontando princípios basilares da Administração Pública e inerentes à realização de processos licitatórios (...). Embora a Comissão de Licitação tenha tentado dar aparência de legalidade à licitação, o que se verificou é que a fraude contornou todo o procedimento licitatório. É importante ressaltar que as irregularidades desse processo licitatório tiveram início ainda na fase interna da licitação, em que ficou comprovada a fraude resultante da apresentação de 02 (duas) propostas falsas de cotação de preços em nome das empresas Hundertmark e Dantas Marketing Promocional e Eventos e Nono Eventos Ltda. Ainda na fase interna da licitação, na elaboração do edital, houve direcionamento com cláusulas restritivas para que uma empresa criada 4 (quatro) meses antes do certame viesse a vencer a licitação. [...] A pesquisa de preços, além de ser peça obrigatória no processo licitatório, conforme o art. 3º da Lei 8.666/93, tem papel relevante para assegurar que as aquisições de bens e serviços sejam realizadas pelo preço mais vantajoso para a Administração. Importante ressalvar que, conforme a Lei n. 8.666/93, que versa sobre licitações e contratos com a Administração Pública, é obrigatória a pesquisa de mercado, visando a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração. Enfatiza-se também o Acórdão do TCU n. 509/
2005 – Plenário sobre o tema:
(...) Ainda que se admita que (...) exista um setor responsável pela pesquisa de preços de bens e serviços a serem contratados pela administração, a Comissão de Licitação, bem como a autoridade que homologou o procedimento licitatório, não estão isentos de verificar se efetivamente os preços ofertados estão de acordo com os praticados a teor do citado artigo [art. 43, IV, da Lei n. 8.666/1993]. Acórdão 509/2005 Plenário.
A fraude na cotação de preços teve por objetivo fraudar o procedimento licitatório como um todo e adjudicar o objeto licitado à empresa de fachada, criada 04 (quatro) meses antes da abertura da licitação. [...] 
A declaração das empresas HUNDERTMARK E DANTAS MARKETING PROMOCIONAL E EVENTOS, NONO EVENTOS LTDA, negando a participação na cotação de preços já seriam suficientes para confirmar a fraude. Além do mais, a semelhança das propostas que foram apresentadas, como visto, com o mesmo padrão de escrita, o mesmo ordenamento de itens, repetindo, inclusive, os mesmos erros ortográficos, ratificam esse entendimento. 
Pelo exposto, resta comprovada a fraude na Cotação de Preços do Pregão Presencial n. 280/2009 e também a falsificação de assinaturas que apontam para o crime de falsidade documental, cujas evidências indicam a participação dos servidores que compõem a comissão de licitação, a saber: Senhor Alan Dionisio Souza Leão de Sales (Pregoeiro)[...] e a Senhora Maria da Conceição Oliveira Cunha, CPF: 057.120.762-68 e a Senhora Suely Costa Lima de Melo..”.
Veja a conclusão da referido Relatório de Demandas Especiais:
“5.1.1. Falha com dano ao erário:
a) 4.1.1.5.1.-pág. 05- Constatação 1: Utilização dos recursos do fundo municipal de saúde em despesas não vinculadas à saúde no valor de R$ 166.921,80.

“5.1.2. Falhas sem dano ao erário:

a)4.1.1.5.2.-pág. 09 – Constatação 2: Fraude no Pregão Presencial para Registro de Preços n. 280/2009.

b) 4.1.1.5.3.-pág 22 – Constatação 3 – Direcionamento da licitação e restrição à competitividade.

c) 4.1.1.5.4.-pág. 23 – Constatação 4 – Inexistência física da empresa vencedora do Pregão Presencial n. 280/2010

d)4.1.1.5.5.-pág. 26 – Constatação 5: Resultado das circularizações realizadas junto aos participantes do Pregão Presencial para Registro de Preços n. 280/2009.

e) 4.1.1.5.6.-pág 27 – Constatação 6 – Desclassificação indevida da proposta de licitante do Pregão Presencial para Registro de Preços n. 280/2009. 

f) 4.1.1.5.7.-pág 29 – Constatação 7 – Empresa vencedora do Pregão Presencial n. 280/2009 não tem empregados registrados junto ao Ministério do Trabalho.

g) 4.1.1.5.8.-pág. 30 – Constatação 8 – Pregoeiro descumpre normas legais ao não abrir o pregão para fases de lances.

h)4.1.1.5.9.-pág. 32 – Constatação 9: Processo com dupla numeração.
i) 4.1.1.5.10.-pág 32 – Constatação 10 – Realização de licitação do tipo menor preço global em detrimento da economicidade decorrente da licitação do tipo menor preço do item.
j)4.1.1.5.11.-pág. 34 – Constatação 11: Ausência de comprovação de regularidade fiscal nos pagamentos à empresa DITO E FEITO Feiras e Eventos LTDA – ME, CNPJ 11.119.596/001-60, vencedora do Pregão Presencial 280/2009
l)4.1.1.5.10.-pág 35 – Constatação 12 – Irregularidade nos documentos comprabatórios de pagamento do Pregão Presencial n. 280/2009.”
Como se vê, pelas situações apresentadas pela CGU e o inquérito civil, não há dúvidas sobre a fraude no Pregão 280/2009 e a participação dos membros da Comissão de Licitação na empreitada criminosa.

No crime previsto no art. 90 da Lei 8.666/93, pune-se a frustração ou fraude do caráter competitivo do procedimento licitatório mediante acordo ou qualquer outro instrumento para alcançar esse fim. É a eliminação da competição ou a promoção de uma ilusória competição entre participantes da licitação por qualquer mecanismo.

No caso, restou comprovado o cometimento das irregularidades perpetradas com a finalidade de fraudar os processos licitatórios.
Nota-se, que os documentos constantes nos autos confirmam a tese autoral ao revelar claramente o modo procedimental adotado pela Comissão de Licitação para simular o procedimento licitatório com a finalidade de dilapidar o erário em benefício particular.
 Por seu turno, malgrado os integrantes da comissão de licitação, Alan Dionísio Souza Leão de Sales e Maria da Conceição Oliveira Cunha, neguem participação direta na fraude engendrada no Pregão 280/2009, os depoimentos das testemunhas e demais documentos dos autos, revelam, sem sombra de dúvida, a responsabilidade dos réus nas irregularidades no modo de operação do referido Pregão.
Cumpre destacar que além da prova documental que comprova a prática delitiva, observa-se a presença do dolo genérico exigido para o seu reconhecimento (vontade consciente de aderir à conduta descrita na lei).

Com efeito, restou comprovado o dolo dos acusados pelo fato de terem atuado diretamente nas etapas do Pregão, autorizando e validando o procedimento, mesmo diante das evidentes irregularidades que encartava.

A lesão ao patrimônio público e outros atos foram devidamente demonstrados pelas irregularidades contidas no processo licitatório.

Ainda que a função dos membros da licitação seja apenas a de verificar se os dados estão corretos, dispõe o art. 6º da Lei 8.666/93, que cabe a comissão “receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento dos licitantes”.

Portanto, não há que se falar em desconhecimento das ilegalidades, uma vez que eles deveriam ao menos verificar se o processo de licitação (que de acordo com eles era mandado pronto para a prefeitura) estava cumprindo de maneira correta todo o procedimento, que deve ser seguido à risca.  

Não é crível que o réu Alan Dionísio, na qualidade de pregoeiro, não tivesse conhecimento das ilegalidades no processo de licitação, inclusive porque foi o responsável, juntamente, com a ré Maria da Conceição Oliveira Cunha, pelo encerramento do pregão, declarando vencedora a empresa DITO E FEITO FEIRAS E EVENTOS LTDA.
O fato é que, tendo ligação com as empresas ou não, os acusados envolveram-se na fraude, ainda que apenas facilitando o caminho dos demais envolvidos. 

Por outro lado, não há que se falar na ausência de dolo na conduta dos apelantes, ante a não ocorrência de prejuízo para o erário.

Para que ocorra o crime descrito no art. 90 da Lei 8.666/1993, não há necessidade do efetivo dano ao erário. 

O referido tipo penal pune o ajuste fraudulento, a má-fé no processo licitatório e, para que se configure, basta a prática pelo agente de atos tendentes a frustrar o caráter competitivo da licitação visando obter vantagem decorrente da adjudicação, situação comprovada nos autos. 

Isto é, a fraude além de prejudicar a licitante, prejudica a livre concorrência, isto é, isonomia entre as partes concorrentes. 

Diante desse cenário, corroborados em juízo os elementos probatórios coligidos nas fases administrativa e inquisitorial, conferindo juízo de certeza quanto à responsabilidade penal dos recorridos.

Passa-se a análise do Crime de Peculato, previsto no art. 312 do CP.

O crime de peculato, previsto no art. 312 do Código Penal, configura-se de duas formas distintas, consoante adverte Guilherme de Souza Nucci: 

a) apropriar-se, que significa tomar como propriedade sua ou apossar-se. É o que a doutrina chama de peculato-apropriação; 

b) desviar, que significa alterar o destino ou desencaminhar. 

Cabe salientar, no ponto, que o proveito próprio ou alheio anunciado no tipo penal não precisa ser em dinheiro, mesmo assim está configurado o delito de peculato na modalidade desvio em proveito próprio ou alheio. 

É que o núcleo do tipo, consistente no verbo “desviar”, tem como significado o de “alterar o destino natural do objeto material ou dar-lhe outro encaminhamento, ou, em outros termos, no peculato desvio o funcionário público dá ao objeto material aplicação diversa da que foi determinada, em benefício próprio ou de outrem”, segundo a lição de Cezar Roberto Bitencourt. 
O elemento subjetivo do tipo, por sua vez, consubstanciado na prática do ato em benefício próprio ou de outrem, tem como significado não só benefícios de ordem financeira, alcançando, dessa forma, qualquer outra forma de proveito objetivado com a alteração do destino natural do bem ou dinheiro público, como exemplo, proveito de natureza moral e funcional. (BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal, 5: parte especial : dos crimes contra a administração pública e dos crimes praticados por prefeitos. 6. ed. rev. e ampl., São Paulo: Saraiva, 2012, p. 45).

O conjunto probatório contido nos autos não deixa dúvidas acerca da autoria do delito.

Nos termos do art. 30 do Código Penal, a condição de funcionário público (definida no art. 327 do CP), integrante do tipo penal por expressa disposição legal, transmite-se
, inclusive, a todos os coautores do delito, desde que cientes da condição pessoal do autor.

As provas são claras em apontar que os apelantes participaram voluntariamente do esquema de fraude no Pregão 280/2009.
Assim, merece reforma a sentença recorrida para condenar os réus pela prática dos delitos previstos no art. 90 da Lei 8.666/1993 e art. 312, caput, do Código Penal.

2.3. Crime Previsto no art. 304 c/c 298 do Código Penal e art. 288 do CP
No tocante à autoria, assim concluiu o Juízo a quo:

“Foi imputado o crime de uso de documento particular falso a Alan Dionísio e Maria da Conceição. Segundo o MPF, o crime ocorreu em razão de os acusados terem incorporado ao procedimento licitatório cotações de preços materialmente falsas (HUNDERTMARK E DANTAS MARKETING PROMOCIONAL E EVENTOS E NONO EVENTOS LTDA). Ocorre que, como já narrado acima, não há qualquer prova de que os acusados tenham participado da fase de cotação de preços, fase na qual teria ocorrido a apresentação dos documentos falsos. Essa cotação inicial de preços é de competência do órgão solicitante, conforme Decreto Municipal n. 48.804/05, art. 3º, §2º, mencionado pela defesa à fl. 2311, e documentos de fls. 2246/2249, que demonstram a participação de servidores da FUMBEL na cotação de preços, não trazendo a acusação provas de que a Comissão de Licitação teve alguma participação direta ou tinha ciência da falsificação dos documentos e os incorporaram ao processo licitatório com o objetivo consciente de operar a fraude. Dessa forma, merecem os réus ser absolvidos dessa imputação, por atipicidade da conduta, em razão da ausência de dolo” (fl. 2354)
No caso, apesar de comprovada a materialidade do crime como já demonstrado anteriormente, não há como se formar um juízo condenatório, com a certeza plena de que os acusados tenham sido os autores do delito. 

Nesse contexto, a despeito de ser possível que tenham os réus, de fato, incorporado ao procedimento licitatório cotações de preços materialmente falsas, não vislumbro nos autos a certeza da participação dos denunciados, de modo que não há como impor um decreto condenatório a partir de meras presunções ou indícios de autoria, e assim, amparado no princípio in dubio pro reo, mantenho a absolvição de ambos os réus quanto ao crime de uso de documento falso (art. 304 c/c 298, do CP). 

2.4. Quanto à ré Fabiana de Oliveira Lima Santos Vaughan de Oliveira e Sandra Suely Cecim Mota da Silva
Em que pese a sentença ter absolvido as acusadas quanto ao crime de peculato, pertinente o que consignou o magistrado sentenciante ao analisar suas condutas (fl. 2356/2357), verbis:

(...)b) Segundo núcleo
O MPF afirma que SANDRA SUELY seria ‘laranja’ de FABIANA SANTOS e esta era quem prestava os serviços, por meio da empresa FAZ E ACONTECE, que deveriam ser prestados pela empresa DITO E FEITO. Há de fato, elementos que indicam que a empresa FAZ E ACONTECE estava atuando em nome da empresa DITO E FEITO, de forma a concluir que esta foi constituída com essa finalidade, senão vejamos:

1) A empresa DITO E FEITO foi constituída, por SANDRA SUELY, apenas 4 meses antes de iniciar o procedimento licitatório.
2) Antes da constituição da empresa DITO E FEITO, SANDRA SUELY era recepcionista da empresa FAZ E ACONTECE, administrada por FABIANA SANTOS.

3) Em seu interrogatório, SANDRA alegou que constituiu a empresa e que não prestou qualquer serviço ao longo dos quase 6 meses em que ficou ‘atuando’ até o fim do procedimento licitatório, em que se sagrou vencedora.

4) A renda de SANDRA, conforme depoimento da própria ré, da testemunha NANCY EVELYN e documentos de fls. 163/170, era incompatível com a constituição financeira de uma empresa, com capital social de R$ 300.000,00 exatamente o mínimo exigido para qualificação econômico-financeira no edital do Pregão aqui questionado.
5) A ré SANDRA SUELY disse em seu interrogatório que seu capital de giro social era em torno de 10 ou 20 mil reais, valor insuficiente para execução de um contrato milionário com a Prefeitura, já que, como ficou demonstrado pelos diversos depoimentos, a Prefeitura paga o serviço apenas após a realização do evento e, não raras vezes, com atrasos de 3 a 4 meses.

6) As empresas DITO E FEITO e FAZ E ACONTECE possuem a mesma contadora, MARCIA NORMA CAMPELO NOGUCHI (fl. 167).

7) A testemunha JOSÉ FELIPE (fl. 2228) confirmou que a DITO E FEITO funcionava no endereço da FAZ E ACONTECE e que foi contratado pela DITO E FEITO, sendo que quem negociou o serviço e realizou o respectivo pagamento foi FABIANA SANTOS, proprietária da FAZ e ACONTECE, na sede desta, o que é corroborado pelos documentos de fls. 136/142, que traz os orçamentos enviados à empresa DITO E FEITO, consignando o endereço físico da FAZ E ACONTECE, o e-mail desta e os cuidados de FABIANA SANTOS. 
8) Há, ainda, 3 cheques emitidos por SANDRA SUELY em favor de FABIANA SANTOS, que somam R$ 63.000,00 (fls. 184/186). A ré FABIANA SANTOS, mesmo tendo se comprometido em audiência a apresentar os contratos e/ou notas fiscais que justificassem essa transferência, em razão da suposta parceria para realização de eventos com a corré SANDRA SUELY, não o fez.

No caso, não considero razoável, diante do contexto probatório extraído dos autos, a absolvição das rés ao entendimento de que ausente o elemento “funcionário público”, bem como não ter sido demonstrado suas ligações com a suposta fraude na cotação de preços, visando superfaturar o valor final de contratação.
Importante anotar, como já observado das considerações acima, a caracterização do crime de peculato pelos membros da comissão de licitação, de modo que não há que se falar na ausência de “funcionário público”.

Como já dito, o contexto destes autos reclama a aplicação do art. 30 do Código Penal, eis que a circunstância de contar o crime com a participação de servidores público, em sentido lato, é elementar do tipo penal  do art. 312 do CP. 
Assim, se o agente que não possui tal qualificação, mas agia em conluio com outros agentes que ostentavam tal característica elementar do tipo, estará sujeito à mesma penalidade. 

Em conclusão, verifico a presença de todos os elementos do tipo do artigo 312 do Código Penal, estando configurada a materialidade do delito de peculato-desvio com relação também as acusadas Fabiana e Sandra Suely.
A materialidade e a autoria do crime de peculato encontram-se devidamente comprovadas pelo contexto probatório produzido nos autos, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, dentre os quais a conclusão da CGU; além dos depoimentos das testemunhas na fase instrutória.

Também ficou comprovada a presença do elemento subjetivo, consistente na vontade de se apropriar, desviar ou subtrair dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, em benefício próprio ou de terceiro.

No caso vertente, o pregão foi direcionado em favor da acusada Fabiana de Oliveira, proprietária da firma FAZ E ACONTECE CERIMONIAL E EVENTOS LTDA, a qual é casada com Emerson José Vaughan de Oliveira, chefe de Gabinete do Prefeito de Belém à época (fls. 26 da denúncia).

Nesse passo, não é difícil perceber o animus das acusadas em lesar o erário público, porquanto, em um certame sério, voltado à escolha da proposta mais vantajosa para o ente público, a empresa em questão [Dito e Feito] dificilmente teria chance de participar, muito menos de sagrar-se vencedora, mormente levando-se em conta o alto valor pago pelos serviços, e a expressiva quantia que seria movimentada pela empresa vencedora.

Em conclusão, comprovada a materialidade dos delitos de peculato desvio, bem como a autoria, impõe-se a condenação das acusadas quanto ao crime de peculato.
Portanto, merece parcial provimento à apelação do MPF para condenar os réus Alan Dionísio Souza Leão de Sales e Maria da Conceição Oliveira Cunha pela prática do crime de fraude à licitação (art. 90 da Lei 8.66/1993) e pelo crime de peculato (art. 312 do CP), bem como condenar à acusada Fabiana de Oliveira Santos Vaughan de Oliveira pelo crime de peculato (art. 312 do CP). A acusada  Sandra Suely Cecim Mota da Silva já foi condenada pelo crime de peculato nestes autos.
2.5. Dosimetria da pena

Passo à dosimetria das penas quanto aos crimes previstos nos art. 90 da Lei 8.666/93 e art. 312, caput, do CP.

Sobre a dosimetria da pena, o delito tipificado pelo art. 90 da Lei 8.666/1993 prevê pena de detenção de 02 (dois) a 04 (quatro) anos, e multa; já o crime previsto no art. 312, do CP, prevê pena de 02 (dois) a 12 (doze) anos e multa.

2.5.1. Alan Dionísio Sousa Leão de Sales

2.5.1.1. Crime do Art. 90 da Lei 8.666/93

Não há elemento em desfavor na culpabilidade na conduta do réu. O acusado não registra antecedentes criminais. Não há como aferir a conduta social e a personalidade do réu. Os motivos do crime são próprios da espécie delitiva. Contudo, as circunstâncias denotam maior gravidade, pois houve, de fato, a contratação da empresa Dito e Feito Feiras e Eventos LTda Me, com o adiamento por várias vezes do pregão, com sucessivas remarcações, ocasionando vários dissabores aos demais licitantes. Quanto às conseqüências, nada de relevante; Não há que se falar em comportamento da vítima.

Sopesando essas circunstâncias, fixo a pena-base quanto ao crime do art. 90 da Lei 8.666/93, em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de detenção, e 15 (quinze) dias-multa, à razão diária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente na época dos fatos, corrigida monetariamente até a data do efetivo pagamento, a qual torno definitiva ante a ausência de circunstâncias atenuantes ou agravantes, bem como causas de aumento ou de diminuição.

2.5.1.2 Crime do art. 312, caput, do CP

Atento ao art. 59 do Código Penal; verifico que a culpabilidade do réu foi normal à espécie; o acusado não registra antecedentes criminais. Não há como aferir a conduta social e a personalidade do réu. Os motivos do crime são próprios da espécie delitiva. Quanto às circunstâncias, são desfavoráveis, vez que os valores desviados que causaram relativo prejuízo tanto à empresa pública como as demais empresas, são oriundos do Fundo Nacional de Saúde. Quanto às conseqüências, nada de relevante; Não há que se falar em comportamento da vítima.
Diante de tais circunstâncias judiciais, fixo a pena-base pelo crime do art. 312 do Código Penal em 03 (três) anos de reclusão e 30 (trinta) dias-multa.

Atento ao art. 68 do Código Penal, não vislumbro circunstâncias atenuantes ou agravantes. Não se encontram presentes causas de diminuição e aumento de pena, de modo que torno a pena definitiva em 03 (três) anos de reclusão e 30 (trinta) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, atualizado monetariamente.
2.5.1.3 Concurso material
Nos termos do (art. 69 do CP), as reprimendas definitivas resultam individualmente em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de detenção e 15 (quinze) dias-multa e 03 (três) anos de reclusão e 30 (trinta) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, atualizado monetariamente.
Concorrendo penas de reclusão e detenção, ambas devem ser somadas para efeito de fixação do regime prisional, porquanto constituem reprimendas de mesma espécie, penas privativas de liberdade. Inteligência do art. 111 da Lei 7.210/84, conforme entendimento do STJ (AgRg no HC 473.459/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 1º/3/2019).

Na linha mesma linha de raciocínio, a substituição é inviável em virtude do não atendimento do requisito expresso no art. 44, I, do CP, no sentido de que as penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade, quando aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo. (AgRg no HC 448057, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 18/12/2018).

Assim, O regime inicial de cumprimento da pena é o semiaberto, nos termos do art. 33, § 2º, "b", do CP. 

Sem substituição da pena privativa de liberdade por sanções restritivas de direitos, tendo em vista o total das penas privativas de liberdade (superiores a 04 (quatro) anos - art. 44, I, do CP).
2.5.2. Maria da Conceição Oliveira Cunha
No que diz respeito à Maria da Conceição Oliveira Cunha, constato análise das circunstâncias judiciais semelhante à realizada para o outro réu.

2.5.2.1. Crime do Art. 90 da Lei 8.666/93

Verifico que não há elemento em desfavor na culpabilidade na conduta da ré. A acusada não registra antecedentes criminais. Não há como aferir a conduta social e a personalidade da ré. Os motivos do crime são próprios da espécie delitiva.  Contudo, as circunstâncias denotam maior gravidade, pois houve, de fato, a contratação da empresa “Dito e Feito Feiras e Eventos LTda Me”, com o adiamento por várias vezes do pregão, com sucessivas remarcações, ocasionando vários dissabores aos demais licitantes. Quanto às conseqüências, nada de relevante; Não há que se falar em comportamento da vítima.
Sopesando essas circunstâncias, fixo a pena-base quanto ao crime do art. 90 da Lei 8.666/93, em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de detenção, e 15 (quinze) dias-multa, à razão diária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente na época dos fatos, corrigida monetariamente até a data do efetivo pagamento, a qual torno definitiva ante a ausência de circunstâncias atenuantes ou agravantes, bem como causas de aumento ou de diminuição.

2.5.2.2 Crime do art. 312, caput, do CP

Atento ao art. 59 do Código Penal, verifico que a culpabilidade da ré foi normal à espécie; a acusada não registra antecedentes criminais. Não há como aferir a conduta social e a personalidade da ré. Os motivos do crime são próprios da espécie delitiva. Quanto às circunstâncias, são desfavoráveis, vez que os valores desviados que causaram relativo prejuízo tanto à empresa pública como as demais empresas, são oriundos do Fundo Nacional de Saúde. Quanto às conseqüências, nada de relevante; Não há que se falar em comportamento da vítima.
Diante de tais circunstâncias judiciais, fixo a pena-base pelo crime do art. 312 do Código Penal em 03 (três) anos de reclusão e 30 (trinta) dias-multa.

Atento ao art. 68 do Código Penal, não vislumbro circunstâncias atenuantes ou agravantes. Não se encontram presentes causas de diminuição e aumento de pena, de modo que torno a pena definitiva em 03 (três) anos de reclusão e 30 (trinta) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, atualizado monetariamente.
2.5.2.3 Concurso material
Nos termos do (art. 69 do CP), as reprimendas definitivas resultam individualmente em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de detenção e 15 (quinze) dias-multa e 03 (três) anos de reclusão e 30 (trinta) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, atualizado monetariamente.
Concorrendo penas de reclusão e detenção, ambas devem ser somadas para efeito de fixação do regime prisional, porquanto constituem reprimendas de mesma espécie, penas privativas de liberdade. Inteligência do art. 111 da Lei 7.210/84, conforme entendimento do STJ (AgRg no HC 473.459/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 1º/3/2019).

Na mesma linha de raciocínio, a substituição é inviável em virtude do não atendimento do requisito expresso no art. 44, I, do CP, no sentido de que as penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade, quando aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo. (AgRg no HC 448057, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 18/12/2018).

Assim, O regime inicial de cumprimento da pena é o semiaberto, nos termos do art. 33, § 2º, "b", do CP. 

Sem substituição da pena privativa de liberdade por sanções restritivas de direitos, tendo em vista o total das penas privativas de liberdade (superiores a 04 anos - art. 44, I, do CP).
2.5.3. Fabiana de Oliveira Lima Santos Vughan de Oliveira

2.5.3.1 Crime do art. 312, caput, do CP

Atento ao art. 59 do Código Penal, verifico que a culpabilidade da ré foi normal à espécie; a acusada não registra antecedentes criminais. Não há como aferir a conduta social e a personalidade da ré. Os motivos do crime são próprios da espécie delitiva. Quanto às circunstâncias, são desfavoráveis, vez que a ré é esposa do chefe de gabinete do Prefeito de Belém, tendo representado a empresa Faz e Acontece Cerimonial e Eventos Ltda formalmente no pregão, sendo na realidade a empresa que realizou os eventos constantes do contrato de licitação em que se sagrou vencedora a empresa DITO e FEITO. Quanto às conseqüências, nada de relevante; Não há que se falar em comportamento da vítima.
Diante de tais circunstâncias judiciais, fixo a pena-base pelo crime do art. 312 do Código Penal em 03 (três) anos de reclusão e 30(trinta) dias-multa.

Atento ao art. 68 do Código Penal, não vislumbro circunstâncias atenuantes ou agravantes. Não se encontram presentes causas de diminuição e aumento de pena, de modo que torno a pena definitiva em 03 (três) anos de reclusão e 30 (trinta) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, atualizado monetariamente.
3. Recurso de Apelação de Sandra Suely Cecim Mota da Silva e Elaine Cristina Monteiro Silva
3.1. Da Ilicitude das Provas que sustentam a denúncia e da realização da cotação de preços pela Fumbel
Quanto à alegada nulidade das provas obtidas pela busca e apreensão, por fundar-se em denúncia anônima, não merece prosperar. Por oportuno, vale mencionar o acertado teor da sentença recorrida:

“(...)Verifico que a decisão que deferiu a medida cautelar atacada determinou a realização de “...busca e apreensão nas dependências da Secretaria Municipal de Saúde  do Município de Belém/PA, bem como em qualquer repartição pública municipal e/ou imóvel, onde possam ser acautelados autos de procedimentos licitatórios, para que sejam apreendidos todos os procedimentos licitatórios realizados pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de Belém/PA, nos anos de 2009 e 2010, em todas as modalidades...”, portanto, não há que se falar em ilicitude das provas ali obtidas, como quer fazer crer a defesa dos acusados, pois o dito Pregão Presencial para Registro de Preços n. 280/2009 foi organizado e ultimado pela Comissão Permanente de Licitação do Gabinete do Prefeito de Belém, cujo objetivo era a contratação de empresa de eventos de acordo com a necessidades da FUMBEL. Ocorre que a ele aderiu a SESMA, gestora de recursos federais do Fundo Nacional de Saúde/MS, circunstância que legitimou a apreensão do citado processo licitatório, imprescindível para o deslinde da persecução criminal em tela. Desse modo, considero plenamente lícita a medida cautelar levada a efeito e as provas dela derivadas, pelo que rejeito a preliminar arguida” (fls. 2348/2349).
Deste modo, não merece acolhida a preliminar suscitada. 

3.2. Mérito
Dos autos em análise afere-se que as acusadas, ora apelantes, efetivamente praticaram o crime em comento. A autoria está amplamente demonstrada por todos os elementos de prova colhidos no decorrer do processo, consoante bem concluiu o magistrado sentenciante, cujos fundamentos adoto como razões de decidir (fls. 2359/2360):

[...] No caso, restam demonstradas a materialidade e a autoria delitiva do peculato em face das acusadas SANDRA SUELY e ELAINE CRISTINA, especialmente pelos cheques nominais juntados às fls. 187/193, emitidos por SANDRA SUELY (DITO E FEITO), em favor de ELAINE CRISTINA, cujos valores somam mais de 63 mil reais, além de cheques emitidos em benefício de PEDRO PINHEIRO DOS SANTOS e MARIA DO ROSÁRIO MONTEIRO, pais de ELAINE (fls. 194-196), cuja destinação dos valores não foi comprovada em juízo pelas rés; bem como pelos depoimentos das próprias acusadas, colhidos durante a instrução criminal. Não procede a tese defensiva de negativa de autoria, vez que comprovadoo aporte de 7 (sete) cheques nominais nos valores de R$20.000,00, R$14.400,00, R$10.000,00, R$8.793,00, R$55.000,00, R$5.000,00 e R$1.000,00 (fls. 187/193), feito pela empresa DITO E FEITO, assinados por SANDRA SUELY, à acusada ELAINE CRISTINA. A origem desses valores era pública, pois derivados de contrato decorrente de processo licitatório vencido pela empresa DITO E FEITO, em que a SESMA era a gestora de recursos federais oriundos do Fundo Nacional de Saúde. A acusada ELAINE, em interrogatório judicial (mídia à fl. 2.286), afirmou que os cheques lhe foram repassados pela empresa vencedora e tentou justificar os repasses percebidos da acusada SANDRA SUELY. Asseverou que recebia os cheques para efetuar pagamentos a fornecedores subcontratados da empresa DITO E FEITO; que não guardou recibo de todos os pagamentos que fez; que indicou sua madrinha para prestação de contas de serviços alimentícios, ocasião em que SANDRA emitiu um cheque em seu nome para que o valor fosse sacado e repassado a sua madrinha. No entanto, ELAINE não soube explicar a questão da quantidade de cheques que SANDRA lhe repassou e, apesar das oportunidades, em nenhum momento da instrução processual trouxe aos autos alguma prova que justificasse o alegado. Não apresentou recibos ou notas fiscais dos serviços que, supostamente, teriam sido pagos por ela em nome da DITO E FEITO ou testemunhas, como os prestadores de serviços(sendo que um deles teria sido a sua própria madrinha) que teria contratado, para embasar suas alegações. Interrogada em juízo (mídia à fl. 2286), a acusada SANDRA SUELY confirmou a emissão dos sete cheques em favor da ré ELAINE CRISTINA, segundo ela, com a finalidade de efetuar o pagamento de fornecedores, mas não trouxe aos autos qualquer comprovante nesse sentido. Portanto, ficou comprovado que ELAINE CRISTINA, servidora pública responsável por atestar a realização de eventos contratados pela SESMA, no caso pela empresa DITO E FEITO, beneficiária de contrato envolvendo recursos públicos federais, em conluio com a ré SANDRA SUELY, operaram entre si pagamentos e recebimentos de valores oriundos de contrato celebrado com a administração pública, sem comprovação alguma do motivo ou destino do dinheiro, incorrendo, portanto, no crime de peculato desvio, tipificado no art. 312, caput, do CP.”
Diante desse cenário fático, evidenciado o elemento subjetivo do tipo penal em análise, impõe-se a manutenção da condenação das apelantes Elaine Cristina Monteiro da Silva e Sandra Suely Cecim Mota da Silva, pela prática do delito tipificado no artigo 312, caput, do Código Penal.
3.3. Dosimetria da pena
O juiz a quo, observando as circunstâncias do art. 59 do Código Penal, fixou as penas-base das acusadas  em 03 (três) anos e 03 (três) meses de reclusão, e 53(cinquenta e três) dias-multa, tendo em vista que as circunstâncias do crime são desfavoráveis, pois os valores desviados eram oriundos do Fundo Nacional de Saúde.

Concordo com o posicionamento do sentenciante e mantenho as penas-base aplicadas. 

A defesa manifestou-se pela aplicação da atenuante da confissão espontânea. Entretanto, em nenhum momento houve a confissão da prática delituosa pelas acusadas. Pelo contrário, em todos os momentos negaram a autoria do delito. 

A defesa pugna pela redução da continuidade delitiva (art. 71 do CP).

Sem razão, contudo.
Sobre a matéria, há entendimento jurisprudencial no sentido de que para o aumento da pena pela continuidade delitiva dentro do intervalo de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), previsto no art. 71 do CP, deve-se adotar o critério da quantidade de infrações praticadas:

HABEAS CORPUS. PENAL. CORRUPÇÃO ELEITORAL (ART. 299 DO CÓDIGO ELEITORAL). DOSIMETRIA DA PENA. AFERIÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DO ART. 59 DO CP. INVIABILIDADE. REPRIMENDA MAIOR DO QUE A FIXADA À CORRÉ. PARTICULARIDADES ENVOLVIDAS. INCIDÊNCIA DA AGRAVANTE DO ART. 62, I, DO CP. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. CONTINUIDADE DELITIVA. AUMENTO DE 2/3. FRAÇÃO FUNDAMENTADA NA DURAÇÃO DO PERÍODO DELITUOSO E NO NÚMERO DE CONDUTAS. POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. NÃO CUMPRIMENTO DO REQUISITO SUBJETIVO PREVISTO NO ART. 44, III, DO CP. PRISÃO DOMICILIAR. QUESTÃO NÃO EXAMINADA NO ACÓRDÃO ATACADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO (ART. 66, V, “G”, DA LEP). ORDEM DENEGADA. 

[...]

4. O período de duração e o número de condutas delituosas são circunstâncias que permitem um aumento na maior fração (2/3), decorrente da continuidade delitiva. Precedentes. 

[...]

7. Ordem denegada. (STF - HC 117719/RN, rel. Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, DJe 20.08.2014). (grifei)

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 59 DO CP. PENA-BASE EXACERBADA. TESES QUE EXIGEM REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. CONTINUIDADE DELITIVA. FRAÇÃO DE AUMENTO QUE LEVA EM CONSIDERAÇÃO O NÚMERO DE INFRAÇÕES COMETIDAS. CRITÉRIO IDÔNEO. INÉPCIA DA INICIAL. INEXISTÊNCIA. DETALHAMENTO DA CONDUTA DO AGENTE. SÚMULA 168/STJ.

[...] 

3. É firme o entendimento deste Tribunal de que a fração de aumento em razão da continuidade delitiva se deve em razão do número de infrações cometidas.

[...]

7. agravo regimental improvido. (STJ - AgRg nos EAREsp 398763/RJ, rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, Dje 24.02.2015). (grifei)

A sentença demonstrou a prática de um número de 07 (sete) operações fraudulentas. Tenho, pois, como autorizada a incidência da majoração em comento à razão de 2/3 (dois terços).

As penas das acusadas resultam, assim, definitivas em 05 (cinco) anos e 05 (cinco) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto (art. 33, § 2º, "b", do CP) e 58 (cinqüenta e oito) dias-multa.

Com base nos fundamentos lançados na sentença,  tenho que deve ser mantida a condenação das acusadas quanto ao crime de peculato.
No que se refere à dosimetria das penas, tenho que não merece reparos, pois a valoração do juízo se deu de forma motivada e adequada, mostrando-se necessária e suficiente à reprovação do crime praticado pelas acusadas.
Assim, com base nos mesmos fundamentos da r. sentença impugnada, mantenho a pena fixada por entender suficiente para a reprovação e prevenção do delito imputado as acusadas, a ser cumprida em regime inicial aberto, bem como, também nos moldes da sentença apelada, afasto a substituição da pena reclusiva por restritivas de direitos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação da Defesa das acusadas e DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação do MPF para condenar os réus Alan Dionísio Souza Leão de Sales e Maria da Conceição Oliveira Cunha pela prática do crime de fraude à licitação (art. 90 da Lei 8.66/1993) e pelo crime de peculato (art. 312 do CP), bem como condenar à acusada Fabiana de Oliveira Santos Vaughan de Oliveira pelo crime de peculato (art. 312 do CP), mantendo, no mais, a sentença recorrida. 

É como voto. 
� “(...) Ex.: se duas pessoas – uma funcionária pública, outra, estranha à Administração – praticam a conduta de subtrair bens de uma repartição pública, cometem peculato-furto (art. 312, § 1º, CP). A condição pessoal – ser funcionário público – é elementar do delito de peculato, motivo pelo qual se transmite ao co-autor, desde que verificada a ciência deste em relação àquela condição pessoal” (In “Código Penal Comentado”, Guilherme de Souza Nucci, 9ª edição, p. 302). 
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